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como prevalência da supremacia do Interesse Público, o que poderá 
ser feito por ato administrativo na modalidade decreto; 
CONSIDERANDO o compromisso da Administração Municipal com 
os princípios constitucionais que regem a Administração Pública, em 
especial os da Legalidade, Transparência, Publicidade e Efi ciência. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ, no uso de suas atribuições 
legais e,
DECRETA:
Art. 1° Fica alterada a afetação do seguinte Bem Público Municipal de 
Uso Comum e, consequentemente, declarado Bem Público Municipal 
de Uso Especial, parte da área denominada de Rua Valdemiro D.M., 
área de 692,70m², entre as Ruas Euclides J. Pires e Rua José Chia-
neli, Loteamento: Bairro Itapeba, Maricá/RJ, incorporando-a a área 
constante da Matrícula nº 114.646, registrada no Cartório do 2º Ofício 
de Imóveis de Maricá-RJ, de propriedade da Prefeitura Municipal de 
Maricá;
Parágrafo único. A área afetada passa a integrar os Bens Públicos 
Municipais de Uso Especial para a construção de uma Unidade Públi-
ca Educacional Municipal;
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito, aos 10 dias de fevereiro de 2023.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO

DECRETO Nº 1001, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023.
DISPÕE SOBRE O USO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS NO 
ÂMBITO DOS ATOS E PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DO MUNI-
CÍPIO DE MARICÁ, ESTABELECENDO OS SEUS NÍVEIS MÍNIMOS, 
REGULAMENTANDO O ART. 5º DA LEI FEDERAL Nº 14.063/2020 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 14.063 de 23 de 
setembro de 2020, especialmente no tocante a ampliação dos tipos 
de assinaturas eletrônicas admitidas para interações com o ente pú-
blico e a necessidade de cada ente estabelecer o nível mínimo de 
exigências para uso destas;
CONSIDERANDO que os processos eletrônicos estão sendo implan-
tados gradualmente para o desenvolvimento das atividades/ações no 
âmbito deste Município, seja para interação interna (órgãos e entida-
des da administração direta, autárquica e fundacional) quanto para 
externa (pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado e 
os entes públicos);
CONSIDERANDO a veracidade jurídica e legal dos documentos pro-
duzidos e/ou convertidos ao formato eletrônico e a necessidade de re-
gulamentar os tipos de assinaturas eletrônicas apropriadas para cada 
ato no âmbito Municipal, permitindo a identifi cação do signatário, com 
a garantia de que foi o próprio quem assinou;
CONSIDERANDO que a assinatura eletrônica tem equivalência le-
gal ao documento de identidade do signatário tornando-se cada vez 
mais frequente nas atividades do cotidiano diante a modernização e 
disseminação da comunicação e negócios realizados com o suporte 
da internet, com a mesma validade jurídica de documentos em papel 
com assinaturas manuscritas;
CONSIDERANDO que dentre os tipos de assinaturas eletrônicas con-
templados na Lei Federal nº 14.063 de 23 de setembro de 2020, ape-
nas as certifi cações produzidas pela ICP-Brasil possuem o nível de 
confi ança estabelecido, incumbindo ao Município no âmbito de suas 
competências estabelecer o nível mínimo exigido para as demais;
CONSIDERANDO que o nível mínimo das assinaturas eletrônicas a 
serem exigidos deve propiciar método confi ável sobre a identidade e 
a manifestação de vontade de seu titular;
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos 
inerentes ao uso das assinaturas eletrônicas no âmbito do Município 
de Maricá, com base na premissa da modernização, objetivando a 
celeridade, integralidade e confi abilidade dos documentos gerados a 
partir de sistema eletrônico no curso das interações com esse ente, 
para assegurar a atualização dos processos e metodologias, a econo-
micidade e a qualifi cação dos serviços prestados à sociedade;
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ, no uso das suas atribuições 
legais,
DECRETA:
Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Este Decreto regulamenta no âmbito Municipal o art. 5º da Lei 
Federal nº 14.063 de 23 de setembro de 2020, que incumbiu a cada 
ente federativo estabelecer o nível mínimo a ser exigido para o uso 
da assinatura eletrônica em documentos e em interações com o ente 
público, com o objetivo de defi nir os tipos aceitáveis e os procedimen-
tos operacionais aplicáveis a essas, observadas as de competência 
exclusiva do ICP-Brasil.
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DECRETO Nº 999, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023
DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA DESTINAÇÃO DE BEM PÚBLI-
CO MUNICIPAL DE USO COMUM, DECLARANDO-O BEM PÚBLICO 
MUNICIPAL DE USO ESPECIAL. 
CONSIDERANDO a necessidade de dar nova destinação a área de-
nominada de Bem Público Municipal de Uso Comum, a saber, parte 
da Rua sem Denominação (atual Rua Francisco Ferreira da Silva), 
com área de 270,30m², no Loteamento Vila dos Pescadores,  trecho 
compreendido entre a linha de frente do terreno da Unidade Esco-
lar Barra de Zacarias e paralelamente à linha da Praça existente e, 
no sentindo perpendicular, entre os lotes 16 e 17, para incorporação 
desse trecho ao terreno onde está construída a citada Unidade Es-
colar, tendo em vista a necessidade desta área para ampliação da 
Unidade Escolar Municipal Barra de Zacarias, qualifi cando-a como 
de uso especial;
CONSIDERANDO que a alteração da afetação do bem reveste-se, no 
presente caso, de Interesse Público, sendo certo que o Bem Imóvel, 
permanecerá incorporado ao patrimônio público municipal; 
CONSIDERANDO que a alteração da afetação dos bens se insere 
no âmbito da autonomia administrativa, a qual confere ao Município 
a faculdade de organizar e prover seus serviços públicos locais, para 
a satisfação das necessidades coletivas e para o pleno atendimento 
aos munícipes; 
CONSIDERANDO que é atributo do Executivo Municipal a administra-
ção dos bens e interesses do Município e que a competência discri-
cionária da Administração Pública lhe confere o poder de determinar 
qual a melhor fi nalidade a ser dada as áreas públicas, tendo sempre 
em vista a real necessidade de propiciar utilidade ao bem público 
como prevalência da supremacia do Interesse Público, o que poderá 
ser feito por ato administrativo na modalidade decreto; 
CONSIDERANDO o compromisso da Administração Municipal com 
os princípios constitucionais que regem a Administração Pública, em 
especial os da Legalidade, Transparência, Publicidade e Efi ciência. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ, no uso de suas atribuições 
legais e,
DECRETA:
Art. 1° Fica alterada a afetação do seguinte Bem Público Municipal 
de Uso Comum e, consequentemente, declarado Bem Público Mu-
nicipal de Uso Especial, parte da Rua sem Denominação (atual Rua 
Francisco Ferreira da Silva), com área de 270,30m², no Loteamento 
Vila dos Pescadores,  trecho compreendido entre a linha de frente do 
terreno da Unidade Escolar Barra de Zacarias e paralelamente à linha 
da Praça existente e, no sentindo perpendicular, entre os lotes 16 e 
17, incorporando-a a área constante da Matrícula nº 113.929, registra-
da no Cartório do 2º Ofício de Imóveis de Maricá-RJ, de propriedade 
da Prefeitura Municipal de Maricá;
Parágrafo único. A área afetada passa a integrar os Bens Públicos 
Municipais de Uso Especial para a ampliação da Unidade Pública Mu-
nicipal Barra de Zacarias;
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito, aos 10 dias de fevereiro de 2023.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO

DECRETO Nº 1000, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023.
DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA DESTINAÇÃO DE BEM PÚBLI-
CO MUNICIPAL DE USO COMUM, DECLARANDO-O BEM PÚBLICO 
MUNICIPAL DE USO ESPECIAL. 
CONSIDERANDO a necessidade de dar nova destinação a área de-
nominada de Bem Público Municipal de Uso Comum, a saber, parte 
da Rua Valdemiro D.M., área de 692,70m², entre as Ruas Euclides J. 
Pires e Rua José Chianeli, Loteamento: Bairro Itapeba, Maricá-RJ, 
para ampliação de equipamento público do Município, qualifi cando-a 
como de uso especial;
CONSIDERANDO que a alteração da afetação do bem reveste-se, no 
presente caso, de Interesse Público, sendo certo que o Bem Imóvel, 
permanecerá incorporado ao patrimônio público municipal; 
CONSIDERANDO que a alteração da afetação dos bens se insere 
no âmbito da autonomia administrativa, a qual confere ao Município 
a faculdade de organizar e prover seus serviços públicos locais, para 
a satisfação das necessidades coletivas e para o pleno atendimento 
aos munícipes; 
CONSIDERANDO que é atributo do Executivo Municipal a administra-
ção dos bens e interesses do Município e que a competência discri-
cionária da Administração Pública lhe confere o poder de determinar 
qual a melhor fi nalidade a ser dada as áreas públicas, tendo sempre 
em vista a real necessidade de propiciar utilidade ao bem público 
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da em qualquer das hipóteses previstas nos arts. 8º e 9º e obrigatória 
para:
I - firmar contrato, convênio, acordo, termos e outros instrumentos 
sinalagmáticos bilaterais ou plurilaterais congêneres com a Adminis-
tração direta, indireta, autárquica ou funcional;
II - emissão de ordens de pagamentos;
III - atos decisórios em fase de recurso administrativo emanados pe-
los titulares dos órgãos legalmente autônomos;
IV - pareceres de procuradores, contadores e controladores da admi-
nistração direta, indireta, autárquica e fundacional;
V - os atos decisórios, contábil e pareceres destinados ao público 
externo;
VI - os atos de transferência e de registro dos bens imóveis da admi-
nistração direta, indireta, autárquica e fundacional;
VII - os atos normativos assinados pelos titulares de Poder da admi-
nistração direta e indireta, representantes dos órgãos legalmente au-
tônomo, tais como: Prefeito, Secretários, Presidente (ou similar) das 
indiretas, Procuradores, Controladores e os Contadores;
VIII - as demais hipóteses previstas em lei. 
§ 1º O usuário que dispuser de uma assinatura eletrônica de maior 
grau de segurança, deverá dar preferência a seu uso, sempre que 
for possível.
§ 2º A autoridade máxima do órgão ou da entidade poderá estabe-
lecer o uso de assinatura eletrônica em nível superior ao mínimo 
exigido no caput, caso as especificidades da interação eletrônica em 
questão o exijam.
§ 3º Na interação externa da administração direta e indireta com ór-
gãos constitucionalmente autônomos deverá prevalecer o regramento 
próprio desses e ser observado no que couber as disposições deste 
Decreto.
Capítulo IV
DA GESTÃO E MANUTENÇÃO DOS ACESSOS 
Art. 12. A administração pública municipal direta e indireta será res-
ponsável pela gestão e a manutenção dos mecanismos de acesso 
das assinaturas eletrônicas para os usuários, promovendo a viabi-
lização da interação com entes públicos, respeitando os seguintes 
critérios para utilização:
I - da assinatura simples: caberá o cadastro do usuário por meio de 
validação biográfica, mediante o uso da internet, com autodeclaração 
validada em bases de dados governamentais;
II - da assinatura avançada: caberá o cadastro do usuário por meios 
idôneos que garantam a sua identidade mediante validação biométri-
ca, que deverá atender conferência conjunta: 
a) com a base de dados governamentais; ou
b) com os documentos pessoais, a ser realizada presencial ou remo-
tamente por agente público; ou
c) com a validação biográfica e documental, a ser realizada presen-
cial ou remotamente por estrutura de validação de acesso digital que 
demonstre elevado grau de segurança em seu processo de identifi-
cação.
III - da assinatura qualificada: o usuário utilizará certificado digital nos 
padrões estabelecidos pela ICP - Brasil nos termos da Medida Provi-
sória nº 2.200-2 , de 24 de agosto de 2001.
Art. 13. Os órgãos competentes pelas questões de Tecnologia da 
Informação das respectivas administrações, direta e indireta, serão 
responsáveis pela gestão e a manutenção dos mecanismos de aces-
so das assinaturas eletrônicas simples e avançada para os usuários, 
viabilizando a interação com entes públicos, competindo-lhe:
I - apoiar tecnicamente os usuários quanto à utilização;
II - orientar os usuários internos, no sentido de promover a padroniza-
ção do uso das assinaturas eletrônicas;
III - solucionar problemas técnicos;
IV - promover melhorias técnicas quanto a utilização/segurança;
V - bloquear usuários ou senhas, com indícios de uso indevido; 
VI - bloquear/cancelar a senha dos usuários internos que venham a 
ser exonerados ou afastados do cargo ou função pública nos termos 
da lei e daqueles indivíduos que tenham cessado o contrato de traba-
lho e/ou prestação de serviços.
VII - adotar os meios necessários para que sejam utilizadas preferen-
cialmente as assinaturas classificadas como “simples” e “avançadas”.
§ 1º Fica a Secretaria responsável pela Gestão da Tecnologia da In-
formação, responsável por definir, no âmbito da administração direta, 
incluindo os sistemas integrados com outros Entes sob a sua gestão 
e dos fundos especiais, a forma e procedimentos de validação das 
assinaturas eletrônicas do caput.
§ 2º Os acessos às assinaturas eletrônicas pelos usuários das admi-
nistrações indiretas que careçam de uso da infraestrutura tecnológi-
ca da administração direta, deverão solicitar previamente ao órgão 
responsável pela Governança em Tecnologia da Informação do Mu-
nicípio, para dispor, quando o caso, do apoio técnico necessário e 

renovar ou revogar certificados digitais, bem como a emitir lista de 
certificados revogados e manter registros de suas operações;
VII - certificado digital: produto, emitido por uma autoridade certifi-
cadora, contendo arquivo eletrônico com os dados de uma pessoa 
física ou jurídica e um par de chaves criptográficas utilizadas para 
comprovar de forma segura e inequívoca a identidade em ambiente 
computacional;
VIII - documento digitalizado: obtido a partir da conversão de um docu-
mento não digital, gerando uma fiel representação em código digital;
IX - documento híbrido: oriundo do documento digitalizado que con-
têm assinaturas físicas (de próprio punho) e assinaturas digitais;
X - documento nato digital: gerado originariamente em formato digital, 
em meio eletrônico, ou ainda produzido por sistema de informática. 
Capítulo III
DA CLASSIFICAÇÃO DAS ASSINATURAS ELETRÔNICAS E RE-
GRAMENTO DE UTILIZAÇÃO
Art. 7º A interação eletrônica com a administração pública no âmbito 
deste Município deverá expressar confiabilidade sobre a identidade e 
a manifestação de vontade do signatário, atendendo aos níveis míni-
mos de assinaturas eletrônicas de acordo com os tipos estabelecidos.
SEÇÃO I
Assinatura Eletrônica Simples
Art. 8º A Assinatura Eletrônica Simples é aquela que permite identifi-
car o seu signatário anexando ou associando seus dados básicos a 
outros dados eletrônicos, sendo admitida para os atos que não en-
volvam informações protegidas por grau de sigilo e não ofereça risco 
direto de dano a bens, serviços e interesses públicos, incluído:
I - a solicitação de agendamentos, atendimentos, anuências, autori-
zações e licenças para a prática de ato ou exercício de atividade por 
usuário interno ou externo;
II - a realização de autenticação ou solicitação de acesso a sítio ele-
trônico oficial que contenha informações de interesse particular, cole-
tivo ou geral, mesmo que tais informações não sejam disponibilizadas 
publicamente por usuário interno ou externo;
III - o envio de documentos digitais ou digitalizados e o recebimento 
de número de protocolo decorrente da ação por usuário interno ou 
externo;
IV - a participação em pesquisa pública;
V - o requerimento de serviços públicos, nas áreas assistenciais, fis-
cais, urbanismo, comunicação social, esporte e lazer, habitação, or-
dem pública, iluminação pública, defesa civil, consumidor, transporte, 
turismo, sustentabilidade, meio ambiente, cultura entre outros, desde 
que diretamente pelo interessado, usuário externo;
VI - tramitações, solicitações, despachos, requisições realizadas por 
usuários internos dos órgãos que compõem cada administração dire-
ta ou indireta; 
VII - demais atos e/ou ações a serem estabelecidos pelos respon-
sáveis gerenciais dos órgãos que tratam da temática envolvendo o 
serviço público requerido, desde que não estejam associados a infor-
mações protegidas.
SEÇÃO II
Assinatura Eletrônica Avançada
Art. 10. A Assinatura Eletrônica Avançada é aquela que utiliza um grau 
mais elevado de segurança por meio de certificados não emitidos pela 
ICP-Brasil, capazes de comprovar a autoria e dar integridade ao do-
cumento eletrônico, por meio do recolhimento prévio de informações 
do signatário (cadastro) a partir de validação biométrica, criando-a 
com proteção por chaves criptografadas, sendo admitidas para as hi-
póteses previstas no art. 8º e para aquelas que exijam maior garantia 
quanto à autoria, incluídos:
I - atos de usuários externos que envolvam informações classificadas 
ou protegidas por grau de sigilo;
II - os atos, de caráter não decisório, entre os órgãos externo da ad-
ministração direta, indireta, autárquica e fundacional do Município de 
Maricá;
III - os atos decisórios realizados por usuários internos da Adminis-
tração Municipal;
IV - nas declarações de ordenador de despesa, liquidação de empe-
nho, notas de empenho, notas de anulação de empenho, requisições 
e solicitações que envolvam o dispêndio de recursos públicos;
V - apresentação de defesa e interposição de recursos administrati-
vos por usuário interno e externo;
VI - demais atos e/ou ações previamente estabelecidos pela autori-
dade máxima do órgão ou da entidade, desde que não exijam maior 
nível de segurança;
SEÇÃO III
Assinatura Eletrônica Qualificada
Art. 11. A Assinatura Eletrônica Qualificada é aquela que utiliza certi-
ficado digital, cujas definições estão dispostas na § 1º do art. 10 da 
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, sendo admiti-

Art. 2º Este Decreto também dispõe sobre os tipos aceitáveis de as-
sinatura eletrônica no âmbito Municipal, acompanhando as evoluções 
advindas com o crescimento e concentração da utilização dos meios 
digitais para a realização das atividades de modo que os fluxos de 
trabalho se tornem mais ágeis e transparentes, ampliando o acesso 
igualitário aos serviços públicos por meio de ferramentas facilitado-
ras e desburocratizadas, com garantia de segurança equivalente ao 
comparecimento pessoal, de acordo com os níveis mínimos estabe-
lecidos.
Art. 3º A assinatura eletrônica consiste no ato pelo qual o signatá-
rio expressa sua manifestação de vontade por intermédio de alguma 
ação/documento disponível em formato eletrônico, reproduzindo vali-
dade jurídica ao ato em formatos fidedignos capazes de comprovar a 
autoria de modo unívoco, aplicando-se quando da interação:
I - interna entre os órgãos das entidades da administração pública 
municipal direta, indireta, autárquica e fundacional;
II - entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado com 
órgãos da administração direta e indireta;
III - entre os órgãos e entidades da administração pública municipal 
direta, indireta, autárquica, fundacional, entes de outros Poderes e 
órgãos constitucionalmente autônomos dos entes federativos;
Parágrafo único. O caput deste artigo não será aplicado quando por 
competência da matéria houver legislação normativa e, em especial, 
os casos e pessoas dispostos no Parágrafo único do art. 2º da Lei 
Federal nº 14.063/2020.
Art. 4º Os atos e documentos que compõem os processos adminis-
trativos sob a forma digital/eletrônica devem ser assinados por meio 
eletrônico, em observância às regras deste Decreto e as disposições 
contidas na Lei Federal nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados), no que for aplicável. 
Art. 5º Os documentos assinados eletronicamente com a integridade, 
autoria e autenticidade assegurados nos termos deste Decreto, terão 
o mesmo valor probante, para todos os fins de direito, que os docu-
mentos arquivados em papel ou em outra forma ou meio legalmente 
admitidos.
§ 1º As assinaturas eletrônicas deverão ser protegidas por meio de 
sistemas de segurança de acesso e armazenamento com a preser-
vação e integridade dos dados quanto a sua autoria, excetuando-se 
desta regra o tipo de assinatura regulamentada pelo ICP-Brasil, por 
possuir certificação autônoma e própria.
§ 2º Os documentos assinados eletronicamente, conforme estabele-
cido neste Decreto, ainda que apresentados em meio de papel/físico 
terão sua validade jurídica preservada, dispensando certificação ou 
validação pela forma manuscrita.
Capítulo II 
DAS DEFINIÇÕES 
Art. 6º O uso de Assinatura Eletrônica em documentos produzidos 
em meio eletrônico, no âmbito do Município de Maricá obedecerá ao 
disposto neste Decreto, observada a legislação vigente, mediante as 
definições a seguir: 
I - usuário interno: servidor público ativo (cargo, emprego ou função 
pública) pertencente à estrutura da Administração Direta ou Indireta 
do Município de Maricá que tenha acesso, de forma autorizada, a 
informações e documentos produzidos ou custodiados nos sistemas 
de processamento em meio eletrônico, bem como outros indivíduos a 
que se reconhecer acesso às funcionalidades internas desses siste-
mas em razão de contrato de trabalho e/ou prestação de serviços, tais 
como estagiários e prestadores de serviço;
II - usuário externo: Pessoa física ou jurídica não pertencente aos 
quadros da administração direta ou indireta que, mediante credencia-
mento prévio, fica autorizada a ter acesso aos sistemas de proces-
samento em meio eletrônico, em nome próprio ou na qualidade de 
representante legal de pessoa jurídica ou física;
III - assinatura eletrônica: ato de assinar pelo usuário (interno ou ex-
terno) a partir de um registro realizado eletronicamente vinculado a 
dados ligados ou logicamente associados a uma base de informa-
ções, capazes de identificar o seu signatário de modo inequívoco, 
observados os tipos de assinaturas apropriados para os atos previs-
tos nesta Lei.
IV - validação biográfica: ato de confirmação da identidade da pessoa 
natural mediante comparação de fatos da sua vida, por meio remoto, 
tais como nome civil ou social, data de nascimento, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, sexo, estado civil, grupo familiar, endereço e 
vínculos profissionais, com o objetivo de identificá-la unicamente com 
médio grau de segurança.
V - validação biométrica: ato de confirmação da identidade da pessoa 
natural mediante aplicação de método de comparação estatístico de 
medição biológica das características físicas de um indivíduo com ob-
jetivo de identificá-lo unicamente com alto grau de segurança.
VI - autoridade certificadora: entidade autorizada a emitir, suspender, 
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verificação da viabilidade da ação.
Art. 14. A gestão e a manutenção da assinatura qualificada emitidos 
nos padrões da ICP-Brasil compete à autoridade certificadora, cuja uti-
lização pelos usuários internos deverá ser apoiada pela administração 
pública municipal direta e indireta, a quem caberá: 
I - disponibilizá-los custeando integralmente a sua emissão;
II - promover a renovação da validade dos certificados digitais, ou 
substituição se necessário;
III - solicitar à Autoridade Certificadora, o cancelamento de certificado 
digital, a pedido do usuário interno, por motivo de perda, roubo ou 
extravio;
§ 1º Poderá ser dispensado o apoio da administração pública direta ou 
indireta quando se tratar de questões técnicas que dependam apenas 
da Autoridade Certificadora, e situações que exija interação direta com 
o usuário, devido à necessidade de fornecimento de dados pessoais. 
§ 2º Caberá ao usuário interno do certificado digital zelar pela guarda 
correta e conservação deste, respondendo pelos custos necessários à 
sua substituição, em caso de mau uso, perda ou extravio.
Capítulo V
OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO SIGNATÁRIO
Art. 15. Caberá ao usuário interno e externo das assinaturas eletrôni-
ca/digital, zelar pelo sigilo da chave privada da sua identidade digital 
(senha), sendo esta de uso pessoal e intransferível, e de sua exclusiva 
responsabilidade, estando condicionada à aceitação das regras que 
disciplinam o seu uso. 
Art. 16. A utilização das assinaturas eletrônicas em atos praticados no 
âmbito Municipal, em qualquer nível, implica não-repúdio, não sendo 
oponível pelo usuário negar autoria do ato ou uso indevido por terceiro.
Parágrafo único. O não-repúdio de que trata o caput se aplica também 
às operações efetuadas entre o período de solicitação da revogação 
ou suspensão das assinaturas eletrônicas.
Art. 17. Caberá ao usuário realizar a alteração imediata da sua senha 
de acesso, em caso de suspeita de seu conhecimento por terceiros. 
Capítulo VI
DOS DOCUMENTOS PRODUZIDOS POR USUÁRIOS INTERNOS 
OU EXTERNOS 
Art. 18. Os documentos nato digitais assinados eletronicamente na 
forma deste Decreto, serão considerados originais para todos os efei-
tos legais.
Art. 19. Os documentos híbridos quando integrantes do processo ad-
ministrativo eletrônico, poderão ter certificação por meio de assinatura 
eletrônica, conforme definido nas normas específicas de que trata o 
art. 20 do presente Decreto. 
Art. 20. Os usuários internos, instituídos em cargos públicos, poderão 
certificar documentos digitalizados, quando integrantes do processo 
administrativo eletrônico, mediante uso da assinatura eletrônica quan-
do assim solicitado ou decorrente de obrigação legal.
Capítulo VII
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 21. O uso inadequado das assinaturas eletrônicas ficará sujeito à 
apuração de responsabilidade penal, civil e administrativa, na forma 
da legislação em vigor.
Art. 22. As despesas relacionadas a este Decreto correrão por conta 
de dotações orçamentárias consignadas no orçamento do Município.
Art. 23. A administração direta e indireta, quando for o caso, deverá 
dispor de mecanismo, por meio da internet, para validar as assina-
turas eletrônicas simples e avançada, com chaves únicas, códigos, 
criptográficos, sequências de símbolos únicas ou outros métodos con-
fiáveis, exigindo-se registro da hora e local do ato. 
Art. 24. Deverá a Secretaria responsável pela Gestão da Tecnologia 
da Informação, emitir normatizações, manuais, unificado ou por fluxo 
de trabalho, para estabelecer as diretrizes do andamento e procedi-
mentos previstos neste Decreto, no âmbito da administração direta. 
Art. 25. Poderá a Secretaria responsável pela Gestão da Tecnologia 
da Informação criar comissões colaborativas com os órgãos das polí-
ticas setoriais da administração direta e indireta para melhor definição 
dos procedimentos e níveis de acesso de cada fluxo de trabalho ob-
servado os ditames deste Decreto. 
Art. 26. As entidades da administração indireta emitirão suas próprias 
normas e procedimentos, somente quando o processo a ser regula-
mentado não impactar na estrutura de Tecnologia da Informação da 
administração direta.
Parágrafo único. Se as normatizações do caput contemplarem a utili-
zação da infraestrutura tecnológica da administração direta, a edição 
caberá de forma exclusiva à Secretaria responsável pela Gestão da 
Tecnologia da Informação.
Art. 27. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e seus 
efeitos a partir do primeiro dia útil do mês subsequente.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito, aos 10 dias de fevereiro de 2023.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO

 
 

Estado do RIO DE JANEIRO 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICA 
 
 
 

DECRETO Nº 1002, de 15/02/2023. 
 
 

ABRE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES NO 
VALOR DE R$ 6.000.000,00 ( SEIS MILHÕES DE REAIS) PARA 
REFORÇO DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO ORÇAMENTO 
EM VIGOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICA, no uso de suas atribuições legais, 
 

CONSIDERANDO 
• a Lei 3.256, de 08 de dezembro de 2022, que estima a Receita e Fixa a Despesa do Município para o exercício 
financeiro de 2023, 
• o Balanço Patrimonial e o Quadro de Superávit/Déficit Financeiro 2022; a Resolução CD 12/2021; a Lei nº 
3.070/2021; Decreto nº 759/2021, Decreto 868/2022 e Decreto 869/2022, referente ao valor da repartição da outorga 
mínima e excedente da concessão regionalizada dos serviços municipais de saneamento entre os municípios, 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º - Ficam abertos Créditos Suplementares no valor global de R$ 6.000.000,00 ( SEIS MILHÕES DE REAIS) para 
reforço de dotações orçamentárias sob a seguinte classificação econômica e programática: 

 
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA  

Elemento 
de Despesa 

 
Fonte de 
Recurso 

 
Código 

Reduzido 

 
Valor 

Suplementado Órgão Unidade Código Título 

63 – AUTARQUIA 
MUNICIPAL DE 
SERVIÇOS DE 

OBRAS DE 
MARICÁ 

1 – AUTARQUIA 
MUNICIPAL DE 
SERVIÇOS DE 

OBRAS DE 
MARICÁ 

 
 

15.451.22.1217 

 
 

OBRAS DIRETAS 

 
 

3.3.9.0.34 

 
 

2501 

 
 

20094 

 
 

R$ 5.300.000,00 

63 – AUTARQUIA 
MUNICIPAL DE 
SERVIÇOS DE 

OBRAS DE 
MARICÁ 

1 – AUTARQUIA 
MUNICIPAL DE 
SERVIÇOS DE 

OBRAS DE 
MARICÁ 

 
 

15.452.60.2305 

 

MANUTENÇÃO DE ÁREAS 
PÚBLICAS 

 
 

3.3.9.0.34 

 
 

2501 

 
 

20095 

 
 

R$ 700.000,00 

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES: R$ 6.000.000,00 

 
 

Art. 2º - Os Créditos de que trata o Art 1º , observado o disposto no Inciso I, § 1º, art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64 e 
o disposto no Inciso II, art 10, da Lei 3.256, de 08 de dezembro de 2022, são provenientes do Superávit Financeiro 
apurado no exercício  financeiro de 2022. 

 
 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

FABIANO TAQUES HORTA 
Prefeito Municipal 


